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RELATÓRIO

Trata-se de Embargos de Declaração opostos pela parte autora e pela autarquia previdenciária, em face de acórdão proferido por esta Câmara, sob os argumentos de que teria havido omissão e/ou contradição no julgado.

É o relatório.

VOTO

Os embargos de declaração constituem recurso com fundamentação restrita aos casos de obscuridade, contradição, omissão e erro material do julgado (art. 1.022 do CPC/2015; art. 535 do CPC/1973), sendo certo que, embora possam excepcionalmente ostentar caráter infringente, não são vocacionados à alteração substancial do édito.

Nessa linha de intelecção, a legislação exige a indicação específica do vício a sanar (art. 1.023 do NCPC), o que, per se, afasta a possibilidade de simples menção a uma daquelas hipóteses para o manejo dos declaratórios.

Por outro lado, saliente-se que o defeito passível de correção por meio da presente via é aquele intrínseco ao provimento questionado, não sendo eventual dissenso entre julgados, alteração no posicionamento do órgão colegiado, antagonismo em relação ao entendimento da parte ou mesmo ao ordenamento jurídico, fundamento para o cabimento de tal espécie recursal. Ademais, o dever de motivação não exige que o julgador se pronuncie “sobre todos os argumentos declinados pelas partes, bastando que decida todas as questões submetidas ao seu julgamento com fundamentação suficiente a amparar suas conclusões”(AgInt no REsp 1447043/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 23/06/2016, DJe 01/07/2016).
O autor interpõe os presentes aclaratórios com o objetivo de reformar em parte o acórdão embargado no que se refere ao não reconhecimento da especialidade do período compreendido de 02/2009 até 12/11/2012, tendo em vista a contradição existente entre os PPP’s apresentados às fls. 65/66 e 88/89.

Assiste razão ao embargante. Em resposta ao despacho proferido pelo MM Juiz Federal Relator Dr. Cristiano Miranda de Santana, à fl. 190, o autor exibiu laudo técnico pericial, o qual demonstra que no período controvertido o mesmo esteve exposto ao agente nocivo ruído na intensidade variável de 88 a 90 dB, acima, portanto, do limite de tolerância para o período (fls. 204/205).   

Por outro lado, não encontra melhor sorte a insurgência do INSS, sob a forma de contradição, acerca da comprovação da especialidade do período de 18/11/2003 a 02/2009. Primeiro porque a eventualidade consignada no laudo referente ao ano de 2003, não elide a especialidade do período, na medida em que a atividade desempenhada pelo autor – operador de máquinas – conduz à dedução lógica de que a exposição deu-se de modo não eventual. E, por último, não prospera a tese de que a ausência de laudo técnico do ano 2004 descaracterizaria a especialidade do período, na medida em que a apresentação do PPP, em regra, dispensa o fornecimento do laudo, pois aquele é previsto em lei para conter todas as informações essenciais deste.    
Embargos do autor acolhidos para reconhecer a especialidade do período compreendido de 02/2009 até 12/11/2012 e embargos de declaração do INSS rejeitados. 

É como voto.

Juíza Federal RENATA MESQUITA RIBEIRO QUADROS
Relatora convocada
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